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LIBERDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas,
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação. 
2. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar
para o que disciplina o  da  segundo o qual o art. 42  Lei n. 11.343/2006,
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o
previsto no  do Código Penal, a natureza e a quantidade da art. 59
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.
3. Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-
base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta

 (AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator(discricionariedade vinculada)
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe . 9/10/2020)
4. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal

 (AgRg no HC n.incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em  DJe de ). Precedentes. 15/5/2023,  22/5/2023.
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5. Na hipótese em análise, a quantidade e a natureza altamente
deletéria da droga apreendida ( ) justificam a5,879kg de cocaína
majoração da pena-base em 1/5, por extrapolar o tipo penal, não se
mostrando desproporcional, devendo ser mantido tal fundamento.
6. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do quantum
benefício do  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores art. 33,
decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal
índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o
envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC n. 529.329
/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em

 DJe . Precedentes19/9/2019,  24/9/2019)
7. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao
tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a
menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do

 § 4º, da  No presente caso, ainda que aart. 33,  Lei n. 11.343/2006.
atuação da acusada não seja suficiente para caracterizar integração em
organização criminosa ou dedicação à atividade criminosa, seu
envolvimento em delitos dessa natureza não se deu de forma ocasional,
atuando como "mula", a denotar desvalor incompatível com a redutora na
fração máxima, não havendo qualquer ilegalidade no patamar aplicado. 
8. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não há
ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que
permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os motivos
da prisão cautelar, como ocorre no caso dos autos.
9. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay

Neto.
 

Brasília, .16 de outubro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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mostrando desproporcional, devendo ser mantido tal fundamento.
6. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do quantum
benefício do  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores art. 33,
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índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o
envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC n. 529.329
/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em

 DJe . Precedentes19/9/2019,  24/9/2019)
7. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao
tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a
menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do

 § 4º, da  No presente caso, ainda que aart. 33,  Lei n. 11.343/2006.
atuação da acusada não seja suficiente para caracterizar integração em
organização criminosa ou dedicação à atividade criminosa, seu
envolvimento em delitos dessa natureza não se deu de forma ocasional,
atuando como "mula", a denotar desvalor incompatível com a redutora na
fração máxima, não havendo qualquer ilegalidade no patamar aplicado. 
8. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não há
ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que
permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os motivos
da prisão cautelar, como ocorre no caso dos autos.
9. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VAL SUZY VALAINE (e-STJ fls.
804/817), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 791/800, que  ao negou provimento
recurso especial.

A parte agravante alega: (i) o decote e aplicação da fração de 1/6 (um sexto) de
acréscimo por cada circunstância judicial negativa do artigo 59, do Código Penal, e 42 da

; (ii) à pena-base em seu patamar mínimo legalLei n. 11.343/2006,  a correção da benesse
legal do tráfico privilegiado no seu patamar máximo, em 2/3, ou, ao menos, no patamar de
1/2, na fração redutora do privilégio, diante do entendimento divergente atribuído à lei
federal, por outro Tribunal, bem como a contrariedade do §4º, artigo 33, da

; (iii)06Lei n. 11.343/20  o direito de recorrer em liberdade, impondo-lhe medidas
 (e-cautelares diversas à prisão, nos termos do artigo 319, do Código de Processo Penal

STJ fls. 816).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal de Justiça, ao fixar a pena-base acima do mínimo legal,
considerou como negativa a natureza e a quantidade da droga apreendida, conforme trecho
abaixo (e-STJ fls. 703/704):

 
Na primeira fase relacionada à dosimetria da pena, o insigne magistrado
sentenciante exasperou a pena-base, fixando-a em 06 (seis) anos e 03 (três)
meses de reclusão e pagamento de 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa,
em razão da quantidade e natureza da substância entorpecente apreendida
(pouco mais de 5Kg de Cocaína – peso líquido).

A defesa requer a redução da pena-base. Assiste-lhe razão.

De fato, a natureza e a quantidade total da substância ou do produto, nos
termos do  da Lei n.º 11.343 /06, devem ser consideradas para art. 42
exasperação da pena-base. 

[...]

Ressalte-se, ainda, que o indivíduo que aceita transportar substância
entorpecente de um país para outro, tendo-a recebido de um terceiro, assume o
risco de transportar qualquer quantidade e em qualquer grau de pureza, motivo
pelo qual tais circunstâncias devem ser consideradas para majoração da pena-
base.

Ademais, a Cocaína é uma substância com alto poder destrutivo, que produz
sérios danos à saúde, tais como dependência física e psicológica, que leva
facilmente ao vício e até a morte. A Cocaína é capaz de produzir nefastos
efeitos na saúde do usuário e, consequentemente, ter um forte impacto na saúde
pública de qualquer Estado. Os danos causados são muito maiores que os
danos causados por outras substâncias entorpecentes, como a maconha ou o
lança-perfume. Por isso, a conduta praticada pela ré reveste-se de especial
gravidade.
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Entretanto, em conformidade com os patamares usados por esta E. Turma em
casos semelhantes, verifica-se que assiste razão à defesa ao aduzir que o
quantum da exasperação da pena-base foi incompatível com a gravidade do
caso que ora se examina.

Portanto, com esteio nos critérios utilizados por esta E. Turma, entende-se
como razoável a exasperação da pena base na fração de 1/5 (um quinto) nesta
primeira fase da dosimetria da pena, alcançando-se o patamar de 06 (seis) anos
de reclusão e pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa.

 
No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, cumpre

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-base
não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos do
crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação
objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, Relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe  REsp 8/3/2016,  17/3/2016;
n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta
Turma, julgado em  DJe  HC n. 297.450/RS, Relator Ministro 16/6/2015,  25/6/2015;
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em  DJe 21/10/2014,  29/10/2014.

Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para
o que disciplina o  da  segundo o qual o juiz, na fixação das art. 42  Lei n. 11.343/2006,
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no  do Código Penal, a art. 59
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do
agente. Precedentes: AgRg no HC n. 818.672/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no AREsp 16/5/2023,  22/5/2023;
n. 1.654.908/RN, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma,
julgado em  DJe de  AgRg no AREsp n. 2.229.468/SP, Relator 16/5/2023,  19/5/2023;
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  DJe de 9/5/2023,

 AgRg no HC n. 798.793/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,15/5/2023;
Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 784.101/SC, 15/5/2023,  18/5/2023;
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em  DJe de 8/5/2023,

 AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, Relator Ministro RIBEIRO12/5/2023;
DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe de 17/4/2023,  24/4/2023.
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Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela
instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso

(AgRg no HC n.de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe . 9/10/2020)

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram a
reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento na
fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre o
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal

(AgRg no HC n. 800.983/SP,incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,

). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP,22/5/2023.  Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de 5/3/2024,

 AgRg no REsp n. 2.046.402/RS,8/3/2024;  Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, 4/3/2024,  6/3/2024;  
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em  DJe de 27/2/2024,

 AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP,1/3/2024;  Relator Ministro JESUÍNO RISSATO
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 20/2/2024,

 AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.299.988/PA,28/2/2024;  Relator Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe de 21/11/2023,  24/11/2023.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor  
da circunstância judicial.

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da
pena.
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Na hipótese em análise, a quantidade e a natureza altamente
deletéria da droga apreendida (5,879kg de cocaína) justificam a majoração da pena-base
em 1/5, por extrapolar o tipo penal, não se mostrando desproporcional, devendo ser
mantido tal fundamento.

Prosseguindo, busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente
da negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do  da  no art. 33  Lei n. 11.343/2006
patamar diverso de 1/6.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o da redução do benefício do quantum 
 § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade eart. 33,

a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir
para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC n. 529.329/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe 19/9/2019,

. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.968.386/SP, Relatora Ministra LAURITA24/9/2019)
VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no AREsp n. 2.123.312 7/2/2023,  14/2/2023;
/GO, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em

 DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.525.474/MG, relatora Ministra9/8/2022,  16/8/2022.
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe de 1º/3/2021; 23/2/2021, AgRg no HC
n. 518.533/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em  DJe  AgRg no Resp n. 1.808.590/MG, 10/9/2019,  18/9/2019;  Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em  DJe   20/8/2019,  4/9/2019; e AgRg
no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em  DJe 13/8/2019,  27/8/2019.

a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido deAinda, 
que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico de drogas,
na função de "mula", é circunstância apta a justificar a menor redução da pena, na fração de
1/6, pela aplicação da minorante do  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006. Precedentes: AgRg
no HC n. 869.369/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

 DJe de  AgRg no AREsp n. 2.353.155/SP, relator Ministro Reynaldo4/3/2024,  6/3/2024;
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 20/2/2024,  1/3/2024;
858.360/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 871.784/PR, relator 26/2/2024,  1/3/2024;
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,

 AgRg no HC n. 868.312/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,29/2/2024;
julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.
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No presente caso, a Corte de origem, ao aplicar o benefício do tráfico
privilegiado, no patamar de 1/6, consignou (e-STJ fls. 705/706):

 
A causa de diminuição de pena do  § 4º, da  prevê a art. 33,  Lei nº 11.343/2006
redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) na pena, para o agente que for
primário, possuir bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e
não integrar organização criminosa.

Primeiramente, há de se ressaltar que os fins econômicos do transporte de
droga demonstram a existência de uma atividade ou de uma organização
criminosa necessariamente subjacente. Diferente seria a hipótese daquele que
transporta drogas para entregar a terceiros por questões divorciadas de
qualquer sentido econômico, situação que, de plano, ensejaria a aplicação da
causa de diminuição em questão.

No caso em tela, é fato que a acusada aderiu de modo eventual às atividades da
organização criminosa com o objetivo de efetivar o crime de tráfico de drogas
que estava em curso quando de sua prisão em flagrante, mesmo que se
considere que sua participação estava adstrita ao transporte da substância
entorpecente. A discussão concentra-se, então, se existem elementos que
indiquem seu pertencimento à organização criminosa, ou seja, diferenciar se tal
adesão se deu de maneira absolutamente pontual e específica, ou, se ao
contrário, denota-se participação com vínculo mínimo de estabilidade,
conhecimento a respeito da organização e pertencimento ao grupo criminoso.

O fato de ter aceitado prestar um serviço à organização criminosa, in casu, o
transporte da droga, não significa, por si só, que o transportador seja um
membro desta organização e, no caso concreto, não existem provas ou
quaisquer indícios de efetivo pertencimento à organização criminosa.

Note-se que foi apreendido pouco mais de 5kg de Cocaína com a ora apelante
quando tentava embarcar em voo internacional com destino a Lisboa.

Tais circunstâncias, evidenciadas pelo modus operandi utilizado, indicam que
se está diante da chamada "mula", pessoa contratada de maneira pontual com o
objetivo único de efetuar o transporte de entorpecentes. Estas pessoas, via de
regra, não possuem a propriedade da droga nem auferem lucro direto com a
sua venda, não tendo maior adesão ou conhecimento profundo sobre as
atividades da organização criminosa subjacente, limitando-se a transportar
drogas a um determinado destino. Indicando que sua atuação como "mula"
ocorreu de forma esporádica e eventual, diferenciando-se do traficante
profissional que se utiliza do transporte reiterado de drogas como meio de vida.

Em vista desses fundamentos, entende-se cabível, no caso concreto, a aplicação
da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei 11.343/2006.
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A aplicação de tal causa de diminuição deve, entretanto, permanecer em 1/6
(um sexto) , na medida em que frações maiores previstas pelo artigo 33,
parágrafo 4º, da Lei Antidrogas são nitidamente reservadas para casos menos
graves, a depender da intensidade do auxílio prestado pelo réu. In casu, a
apelante atuou em favor de uma organização criminosa internacional,
contribuindo, ainda que de maneira eventual, com suas atividades ilícitas. De
fato, ao aceitar a proposta de transporte de drogas ao exterior, a ré tinha
ciência de sua colaboração decisiva para o sucesso do grupo, em pelo menos
dois países

 

Ora, ainda que a atuação da acusada não seja suficiente para caracterizar
integração em organização criminosa ou dedicação à atividade criminosa, seu
envolvimento em delitos dessa natureza não se deu de forma ocasional, atuando como
"mula", a denotar desvalor incompatível com a redutora na fração máxima, não havendo
qualquer ilegalidade no patamar aplicado. 

Por fim,  no que se refere ao pleito defensivo relacionado à revogação da prisão
preventiva, verifica-se que não merece prosperar, uma vez que a prisão preventiva foi
devidamente fundamentada pelo r. juízo a quo e seguem presentes as condições que
ensejaram sua decretação. Ademais, tendo a ré permanecido em custódia cautelar durante
toda a instrução probatória, e mantidos os fundamentos de sua segregação provisória,
mostrar-se-ia um contrassenso, após sua condenação em segunda instância, a concessão

(e-STJ fls. 707).de seu direito de aguardar em liberdade 

Ora, tal entendimento encontra-se no sentido da jurisprudência desta Corte
Superior de que não há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu
que permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os motivos da prisão
cautelar, como ocorre no caso dos autos. A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MANTIDA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES.
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. TESE NÃO DEBATIDA PELO
COLEGIADO ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos no  do art. 312
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Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no  § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz art. 387,
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

3. No presente caso, a prisão foi mantida pelo fato de o réu ter permanecido
preso durante todo o trâmite processual, além da presença dos elementos que
ensejaram a decretação da custódia.

Na espécie, a apreensão de significativa quantidade de entorpecentes na
residência do agravante, a saber "8 (oito) 'tijolos' de maconha (7,870kg) [sete
quilos e oitocentos e setenta gramas], uma barra de maconha (431g)
[quatrocentos e trinta e um gramas], um pote contendo 85g [oitenta e cinco
gramas] de maconha e duas barras de cocaína (1096g) [um quilo e noventa e
seis gramas], além de duas balanças de precisão e diversos sacos plásticos
comumente utilizados para 'dolar' drogas" (e-STJ fl. 34), justificou a decretação
e manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de
recorrer em liberdade.

4. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no  do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito art. 319
almejado para a proteção da ordem pública.

6. O colegiado estadual manifestou-se pela legalidade da imposição do regime
inicialmente fechado para cumprimento da pena, nos termos do  § 3º, do art. 33,
Código Penal, sem tecer maiores considerações, visto que o referido tema será
devidamente apreciado quando do julgamento do recurso de apelação já
interposto.

Logo, em razão de o referido pleito não ter sido debatido pelo Tribunal a quo,
esta Corte encontra-se impedida de analisá-lo, sob pena de indevida supressão
de instância.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 828.000/MG,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023,
DJe de ) 28/9/2023.

 

 

Documento eletrônico VDA51485612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/10/2025 19:32:16
Código de Controle do Documento: 0e61fb5a-41d0-4b6a-bad1-a18eb381b48c



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PORTE DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES DO  DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. ART. 319
INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
INCOMBATIBILIDADE COM O REGIME SEMIABERTO. NÃO EVIDÊNCIA.

[...]

6. Não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o
indeferimento do direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória,
sendo apenas necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado,
cabendo à defesa do paciente requerer ao juízo competente a execução
provisória da pena, adequando-se a custódia preventiva ao regime aplicado em
sentença.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 176.846/SC, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 29/5/2023,  1/6/2023.

 
Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0269165-3 REsp 2.224.229 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50056721520244036119

EM MESA JULGADO: 14/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VAL SUZY VALAINE 
ADVOGADOS : WESLEY LEANDRO DE LIMA  - SP377775

 VITOR GUIMARÃES MORELLI  - PR116381
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAL SUZY VALAINE 
ADVOGADOS : WESLEY LEANDRO DE LIMA  - SP377775

 VITOR GUIMARÃES MORELLI  - PR116381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. 

Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto.

C54260555105<425122191@ 2025/0269165-3  -  REsp 2224229   Petição : 2025/0089574-3  (AgRg)
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